
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DA VARGEM
Praça Padre João Maciel Neiva, 15 – 37195-000
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 PREGÃO ELETRÔNICO 63/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO 186/2022 

OBJETO:  REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  FUTURA  E  EVENTUAL  AQUISIÇÃO  DE

CÂMERAS DE SEGURANÇA E EQUIPAMENTOS PARA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS

DE SANTANA DA VARGEM/MG.

TIPO MENOR PREÇO, AFERIDO PELO VALOR DO ITEM

MODO DE DISPUTA: ABERTO.

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 16/01/2023 ÀS 8,15hs

INÍCIO DA SESSÃO DE LANCES: 16/01/2023 ÀS 08:30hs

FORMALIZAÇÃO  DE  PEDIDOS  DE  ESCLARECIMENTOS:  Os  pedidos  poderão  ser
formulados de acordo com o item “5” deste edital.

Site para consultas: www.santanadavargem.mg.gov.br ou www.licitacoes-e.com.br.

Contato: licitacao@santanadavargem.mg.gov.br

CARTILHA  DO  FORNECEDOR:  Deverá  ser  de  conhecimento  de  todos  os  licitantes.
Podendo  ser  impressa  por  meio  do  site  www.licitacoes-e.com.br através  do  menu  de
“AJUDA”  /  ”CARTILHA  PARA  FORNECEDORES”,  para  que  não  ocorram  dúvidas  de
procedimento durante a sessão.

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília.

1. DO PREÂMBULO

O MUNICÍPIO  DE SANTANA DA VARGEM/MG,  pessoa jurídica  de  direito

público,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  nº  18.245.183/0001-70,  por  intermédio  do  Prefeito

Municipal, Sr. JOSÉ ELIAS FIGUEIREDO, no uso das atribuições, da Pregoeira Cristiane

de Jesus Silva, e da equipe de apoio designados pela portaria 104 de 16 de agosto de

2022, torna público para conhecimento dos interessados que, no dia 16/01/2023 às 8,30

horas, será realizada licitação na modalidade de  PREGÃO ELETRÔNICO, por meio de

utilização  de  recursos  da  tecnologia  da  informação  –  INTERNET, do  TIPO  MENOR

PREÇO POR ITEM a fim de selecionar proposta objetivando o registro de preços para futura

e  eventual  aquisição  de  câmeras  de  segurança  e  equipamentos  para  as  Secretarias

Municipais de Santana da Vargem/MG, nos termos do Decreto Municipal 30/2017, Decreto

34/2021,  Lei  Municipal  1.554/2021  e  das  leis  federais  8.666/93,  10.520/00  e  Lei
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Complementar  123/06,  observadas  ainda  as  determinações  das  Leis  Federais  número

12.846/2013, 13.709/2018 e demais legislações aplicáveis.

2. DO OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CÂMERAS DE

SEGURANÇA E EQUIPAMENTOS PARA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SANTANA

DA VARGEM/MG, conforme as especificações contidas no Anexo I deste edital.

3. DAS DISPOSIÇÕES E RECOMENDAÇÕES PRELIMINARES

3.1. O pregão  eletrônico será realizado em sessão  pública,  por  meio  da INTERNET,

mediante condição de segurança –criptografia e autenticação em todas as suas fases.

3.2. Os trabalhos  serão conduzidos  por  servidor  do Município  denominado pregoeiro,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo

“Licitações” constante do site www.licitacoes-e.com.br.

4. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS.

4.1. As  despesas  decorrentes  do  presente  procedimento  serão  acobertadas  pelas

seguintes dotações orçamentárias: 

02.011.04.122.0402.2002.4.4.90.52.00 (018) – GABINETE DO PREFEITO 

02.031.04.122.0402.2005.4.4.90.52.00 (076) – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

02.041.04.122.0402.2008.4.4.90.52.00 (105) – SECRETARIA DA FAZENDA

02.051.04.122.0402.2010.4.4.90.52.00 (128) – SECRETARIA DE OBRAS

02.061.12.361.1202.2018.4.4.90.52.00 (192) – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

02.071.10.301.1003.2031.4.4.90.52.00 (297) – SECRETARIA DE SAÚDE

02.081.08.241.0801.0015.4.4.90.52.00 (344) – SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL

02.081.08.243.0801.2041.4.4.90.52.00 (388) – SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL

02.081.08.244.0801.2043.4.4.90.52.00 (404) – SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL

02.100.13.392.1501.2193.4.4.90.52.00 (511) – SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO

02.100.27.812.2702.2196.4.4.90.52.00 (536) – SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO

02.100.13.391.2704.2199.4.4.90.52.00 (559) – SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO

02.200.04.122.0402.2200.4.4.90.52.00 (491) – PROCURADORIA GERAL

02.300.04.122.0402.2202.4.4.90.52.00 (576) – SECRETARIA DE AGROP., M. AMBIENTE E DES. ECONÔMICO

02.300.18.542.0402.2203.4.4.90.52.00 (589) – SECRETARIA DE AGROP., M. AMBIENTE E DES. ECONÔMICO

02.300.04.122.0402.2204.4.4.90.52.00 (602) – SECRETARIA DE AGROP., M. AMBIENTE E DES. ECONÔMICO

5. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

5.1. Os  pedidos  de  esclarecimentos  referentes  ao  processo  licitatório  deverão  ser

apresentados  até  o  3º  (terceiro)  dia  útil  anterior  à  data  fixada para abertura da sessão
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pública,  via  INTERNET,  para  o  e-mail  licitacao@santanadavargem.mg.gov.br ou  ser

entregue diretamente no Setor de Protocolo Central no Paço Municipal localizado à Praça

Padre João Maciel Neiva número 15 no Centro de Santana da Vargem/MG CEP 37.195-000

das 7h às 16h.

5.2. As Respostas serão disponibilizadas diretamente no site www.licitacoes-e.com.br, no

link  correspondente  a  este  edital  e  no  site  da  Prefeitura  Municipal  de  Santana  da

Vargem/MG  www  .santanadavargem.mg.gov.br   e  poderão  ser  acessados  por  todos  os

licitantes.

6. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

6.1. Poderá ser apresentada IMPUGNAÇÃO ao edital deste pregão até o 3º (terceiro) dia

útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública.

6.2. As razões de impugnação ao edital, poderão ser enviadas via INTERNET, para o e-

mail  licitacao@santanadavargem.mg.gov.br,  ou  ser  entregues  diretamente  no  Setor  de

Protocolo Central no Paço Municipal localizado à Praça Padre João Maciel Neiva número 15

no Centro de Santana da Vargem/MG CEP 37.195-000 das 7h às 16h.

6.3. Não serão acolhidas impugnação apresentadas fora do prazo legal.

6.4. As  respostas  serão  disponibilizadas  no  site  www.licitacoes-e.com.br e  no  link

correspondente  a este edital no site da Prefeitura Municipal de Santana da Vargem/MG em

www.santanadavargem.mg.gov.br      e poderão ser acessados por todos os licitantes.

7. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

7.1. Poderão participar deste procedimento os interessados que atenderem a todas as

exigências contidas neste edital e seus anexos.

7.2. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do procedimento os interessados

que se enquadrem em quaisquer das situações a seguir:

7.2.1. Estejam constituídos sob a forma de consórcio;

7.2.2. Estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária imposta pelo Município,

nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei nº 8.666/93;

7.2.3. Tenham sido declarados inidôneos, nos termos do inciso IV do artigo 87 da Lei nº

8.666/93 ou impedidos de licitar e contratar, nos termos do artido 7 da lei 10.520/02, em

qualquer esfera de Governo;

7.2.4. Estejam sob falência, dissolução ou liquidação;

7.2.5. Estejam  em  recuperação  judicial  ou  extrajudicial,  salvo  as  empresas  que

comprovarem que o plano de recuperação foi homologado pelo juízo competentes;
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7.2.6. Demais hipóteses proibidas pela legislação vigente.

7.3. A  observância  das  vedações  do  subitem  7.2  é  de  inteira  responsabilidade  do

LICITANTE que, em caso de descumprimento, sujeitar-se-á às penalidades cabíveis.

7.4. Poderá  ser  constatado  eventual  descumprimento  das  vedações  elencadas  no

subitem 7.2,  mediante consulta aos meios legais disponíveis no CADASTRO NACIONAL

DAS  EMPRESAS  INIDÔNEAS  E  SUSPENSAS  –  CEIS,  no  endereço  eletrônico

https://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis  .  

8. DO CREDENCIAMENTO JUNTO AO BANCO DO BRASIL

8.1. Os interessados em participar do pregão deverão dispor de chave de identificação e

senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto às Agências do Banco do Brasil S/A sediadas

no país.

8.2. A chave  de  identificação  e  a  senha  poderão  ser  utilizadas  em qualquer  pregão

eletrônico,  salvo  quando  canceladas  por  solicitação  do  credenciado  ou  por  iniciativa

devidamente justificada no Banco do Brasil S/A.

8.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em

qualquer  transação efetuada,  não cabendo ao Banco do Brasil  S/A ou ao Município  de

Santana  da  Vargem  a  responsabilidade  por  eventuais  danos  decorrentes  de  seu  uso

indevido, ainda que por terceiros

8.4. O credenciamento  junto  ao  provedor  do  sistema  implica  na  responsabilidade  do

licitante ou de seu representante legal pelos atos praticados e na presunção de capacidade

técnica e habilitatória para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

9. DO ACESSO E DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

9.1. O acesso deve ser  feito  na página inicial  do site  www.licitacoes-e.com.br,  opção

“Acesso Identificado”.

9.2. A participação no pregão  eletrônico se  dará  por  meio  da  digitação  da  chave  de

identificação e da senha pessoal do representante credenciado e da subsequente inserção

da proposta de preços e dos documentos de habilitação exigidos no edital até a data e

horário limite estabelecidos para a abertura das propostas.

9.3. O acesso à sala de disputa deve ser feito na página inicial do site  www.licitacoes-

e.com.br, “Sala de Disputa”.

9.4. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

processo do pregão, desde a publicação até a homologação, ficando responsável pelo ônus

decorrente  da  perda  de  negócios  diante  de  sua  desconexão  ou  da  inobservância  de

 Processo Licitatório 186/2022 - Pregão Eletrônico 63/2022                                                 Pag. 4 de 47



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DA VARGEM
Praça Padre João Maciel Neiva, 15 – 37195-000

Fone (035) 3858-1200 - CNPJ 18.245.183/0001-70
www.santanadavargem.mg.gov.br

licitacao@santanadavargem.mg.gov.br

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou pela pregoeira, bem como da perda do direito

de exercer o benefício previsto na Lei Complementar nº 123/06

9.4.1. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a pregoeira no decorrer da

etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances

continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

9.4.2. Havendo a desconexão da pregoeira por prazo superior a 10 (dez) minutos, a sessão

será suspensa e reiniciada somente após decorridas no mínimo vinte e quatro horas da

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

9.5. A  inserção  da  proposta  pressupõe  o  pleno  conhecimento  e  atendimento  às

exigências previstas neste edital.

9.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus

lances,  inclusive  os  atos  praticados  diretamente  ou  por  seu  representante,  excluída  a

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que  por terceiros.

9.7. O  licitante  deverá  adotar  como  referência  para  sua  proposta  as  informações

constantes no presente edital e seus anexos.

9.8. Quando  do  lançamento  da  proposta  eletrônica,  por  meio  do  SISTEMA

ELETRÔNICO, o licitante deverá lançar o valor global do lote em moeda corrente nacional,

com duas casas decimais.

9.8.1. No preço proposto deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, fretes

até o destino e quaisquer  outros ônus que porventura possam recair  sobre o objeto do

presente pregão.

9.8.2. É vedada  a  identificação  do  licitante  quando  do  preenchimento  da  PROPOSTA

ELETRÔNICA, sob pena de desclassificação imediata

9.9. É vedada a participação de um mesmo procurador como representante de licitantes

diferentes em um mesmo lote.

9.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta eletrônica anteriormente inserida

no sistema, até o horário limite para acolhimento das propostas.

9.11. O licitante poderá concorrer apenas no lote que for de sua conveniência, desde que

em sua totalidade.

10. DA  APRESENTAÇÃO  DA  PROPOSTA  INICIAL  E  DOS  DOCUMENTOS  DE

HABILITAÇÃO

10.1. Os licitantes encaminharão,  exclusivamente por  meio eletrônico proposta  inicial  e
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documentos de habilitação,  até a data e  horário estabelecidos para abertura da sessão

pública.

10.1.1. A proposta Inicial a ser inserida deverá conter apenas o valor global do(s) lote(s),

conforme Anexo II.  O valor  unitário do item que compõe o lote  será exigido apenas na

Proposta Ajustada, adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada.

10.1.2. Os documentos de habilitação exigidos nesse edital deverão ser anexados em local

próprio  disponibilizado  pelo  sistema  licitações-e,  SENDO  VEDADA,  SOB  PENA  DE

INABILITAÇÃO, sua substituição por link que permita acesso aos referidos documentos.

10.1.3. O licitante poderá replicar os documentos lançados em um lote para todos os demais

lotes em que tenha interesse em participar.

10.1.3.1. Caso a documentação não seja anexada no lote ou não esteja disponível no

sistema para verificação no ato do julgamento, o licitante será inabilitado.

10.2. Os beneficiários da Lei Complementar 123/06 deverão inserir toda a documentação

de habilitação,  ainda  que haja  alguma restrição de regularidade  fiscal  e trabalhista,  nos

termos do art. 43, § 1 º da LC nº 123, de 2006.

10.3. Para  efeito  do  julgamento  da  habilitação,  os  documentos  inseridos  pelo  licitante

deverão  comprovar  a  sua  regularidade  na  data  da  abertura  da  propostas,  salvo  na

ocorrência do previsto no § 1º do art. 43 da LC nº 123/06.

10.4. Os licitantes  poderão retirar  ou substituir  a  proposta  inicial  e  os  documentos  de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até o horário limite para o acolhimento das

propostas.

11. DA CONDUÇÃO DO CERTAME

11.1. O  certame  será  conduzido  pela  pregoeira,  que  terá,  em  especial,  as  seguintes

atribuições:

11.1.1. Coordenar o procedimento licitatório;

11.1.2. Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao

edital  e  aos  anexos,  além de  poder  requisitar  subsídios  formais  aos  responsáveis  pela

elaboração desses documentos.

11.1.3. Abrir e conduzir a sessão pública na INTERNET;

11.1.4. Julgar a proposta e a habilitação do arrematante;

11.1.5. Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos

de habilitação e sua validade jurídica;

11.1.6. Receber,  examinar  e  decidir  recurso,  encaminhando-o  à  autoridade  competente

quando mantiver sua decisão;
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11.1.7. Declarar o vencedor do certame;

11.1.8. Adjudicar  o  objeto,  exceto  quando,  havendo  recurso,  mantiver  a  sua  decisão,

hipótese em que a adjudicação será feita por autoridade superior;

11.1.9. Encaminhar  o  processo  devidamente  instruído  à  autoridade  superior  para

homologação.

11.1.10. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

11.2. A pregoeira, no exercício de suas funções, poderá valer-se de pareceres técnicos

e/ou jurídicos exarados por servidor/comissão devidamente constituídos, para embasar sua

decisão quando do julgamento das fases de habilitação e proposta.

11.3. Todas as ações da pregoeira serão formalizadas via Sistema Eletrônico.

12. DOS PROCEDIMENTOS

12.1. A sessão pública do pregão eletrônico terá início a partir do horário previsto neste

edital, com a abertura das propostas de preços recebidas, passando a pregoeira a avaliar a

aceitabilidade das mesmas ou desclassificá-las no caso de não atenderem às exigências

editalícias.

12.1.1. A critério da pregoeira a disputa dos lotes poderá ocorrer de forma simultânea.

12.2. Aberta a etapa competitiva, os licitantes deverão estar conectados ao sistema para

participar  da  sessão  de  lances.  A  cada  lance  ofertado,  o  licitante  será  imediatamente

informado de seu recebimento e dos respectivos registros de horário e valor.

12.3. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado

e registrado pelo sistema.

12.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

12.5. Durante o transcurso da sessão pública, o licitante será informado, em tempo real, do

valor  do menor  lance registrado por  participante,  vedada a identificação do detentor  do

lance.

12.6. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração inicial de  10 minutos.

Encerrado esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances e

transcorrido  o  período  de  tempo,  aleatoriamente  determinado,  de  até  dez  minutos,  a

recepção de lances será automaticamente encerrada.

12.7. Após o término dos prazos estabelecidos no subitem anterior, o sistema ordenará os

lances segundo a ordem crescente de valores.

12.8. Ocorrendo a situação de empate prevista nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/06, após

a disputa de cada lote, o Sistema Eletrônico possibilitará, automaticamente, a condução pela
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pregoeira dos procedimentos para obtenção dos benefícios previstos.

12.8.1. Entende-se  por  empate  aquelas  situações  em  que  as  propostas  eletrônicas

apresentadas  pelos  beneficiários  da  Lei  Complementar  123/06 sejam iguais  ou  até  5%

(cinco  por  cento)  superiores  à  proposta  mais  bem  classificada,  que  não  tiver  sido

apresentada por empresa beneficiária.

12.9.  Nas hipóteses de desclassificação ou inabilitação do então arrematante, a pregoeira

verificará  a  ocorrência  de  nova  situação  de  empate,  assegurando  a  preferência  de

contratação  apara  os  beneficiários  da  Lei  Complementar  nº  123/2006,  procedendo  da

seguinte forma:

12.9.1. Convocação para realização de sessão pública, eletrônica, via ‘chat’ de mensagens

com antecedência mínima de 06 (seis) horas, onde será concedido ao beneficiário mais bem

classificado, oportunidade de exercer o seu direito de preferência, no prazo máximo de 5

(cinco) minutos, apresentando proposta de preço inferior à atual, ofertada por empresa que

não esteja enquadrada como beneficiária. Tal proposta deverá ser apresentada no prazo e

limites  estabelecidos  pela  pregoeira,  diretamente  no  ‘chat’  de  mensagem  do  sistema

eletrônico;

12.9.2. A apresentação de proposta após o prazo estipulado na sessão pública implicará na

decadência do direito conferido pela Lei Complementar nº 123/2006, sendo convocadas a

ordem de classificação das  propostas,  para o exercício  do mesmo direito,  observado  o

procedimento previsto na alínea anterior;

12.10. Encerrada a etapa de lances, bem como todos os procedimentos relativos à situação

de empate prevista nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/06, a pregoeira deverá encaminhar,

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço,

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das

previstas neste Edital.

12.10.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

12.11. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,

envie a proposta ajustada adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos  complementares,  quando  necessários  à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

12.12. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao

estimado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do

edital.
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12.12.1. A pregoeira poderá solicitar a demonstração da exequibilidade da proposta

após o término da fase competitiva.

12.13. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender

às  exigências  habilitatórias,  a pregoeira examinará a  proposta  ou o  lance subseqüente,

verificando a sua aceitabilidade e a habilitação do licitante, e assim sucessivamente, até a

apuração de uma proposta ou lance que atenda ao presente edital, observado o disposto no

subitem 12.9.

12.14. Após a etapa de envio de lances, bem como a cada desclassificação ou inabilitação,

haverá  a  aplicação  dos  critérios  de  desempate  previstos  nos  arts.  44  e  45  da  Lei

Complementar nº 123/2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º do art 3º

da Lei nº 8.666/93, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

12.15. Caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva, serão aplicados os

critérios de desempate nos termos do subitem 12.18.

12.16. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema

eletrônico dentre as propostas empatadas.

12.17. Após a declaração do vencedor e havendo alguma restrição na comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado aos beneficiários da Lei Complementar nº

123/06  o  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  prorrogáveis  por  igual  período,  a  critério  da

Administração, para regularização da mesma.

12.17.1. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal e trabalhista prevista no

subitem 12.21 dependerá de requerimento pelo interessado, devidamente fundamentado,

dirigido a pregoeira.

12.17.2. O requerimento deverá  ser  apresentado,  via  sistema eletrônico,  dentro  do

prazo inicial de 5 (cinco) dias úteis concedidos para a regularização fiscal e trabalhista.

12.17.3. A não regularização da documentação,  no prazo previsto  acima,  implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nas Leis Federais

nº  8.666/93  e  nº  10.520/02,  sendo  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes

remanescentes.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DE PREÇO AJUSTADA

13.1. Após  a  convocação  pela  pregoeira,  o  arrematante  deverá  apresentar  Proposta

Ajustada conforme modelo  Anexo II.

13.2. A proposta de preços ajustada deverá conter:

13.2.1. Razão social, nº do CNPJ, endereço, telefone e endereço eletrônico do licitante;

13.2.2. Modalidade e número da licitação;
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13.2.3. Especificação do objeto licitado,  conforme este edital e anexos, sendo obrigatório

constar a marca;

13.2.3.1. No caso  em que a marca possuir  mais  de  um modelo,  o  licitante deverá

informá-lo.

13.2.4. Valor global do lote discriminado o valor unitário e o total do item que o compõe;

13.2.4.1. Os valores  unitários  e  total  devem ser  apresentados  em moeda  corrente

nacional e em algarismo com no máximo 2 (duas) casas decimais.

13.2.4.2. O valor global dos lotes deve ser apresentado em moeda corrente nacional,

em algarismo e por extenso, com no máximo 2 (duas) casas decimais.

13.2.4.2.1. Quando a divisão do valor global pela quantidade licitada resultar em valor

com mais de 2 (duas) casas decimais, o valor unitário deverá ser adequado ao limite de

duas casas decimais. O valor global de cada lote obtido após a adequação deverá ser igual

ou inferior ao valor arrematado.

13.2.5. Declaração de validade da proposta de 90 (noventa) dias, contados da assinatura;

13.3. Juntamente  com  a  proposta  de  preços  ajustada  a  empresa  arrematante  deverá

apresentar:

13.3.1. Declaração de BENEFICIÁRIO DA LEI COMPLEMENTAR 123/06, conforme modelo

ANEXO IV, no caso de beneficiário.

13.3.2. Declaração de elaboração independente de proposta, conforme modelo ANEXO V.

13.4. Só será aceito um preço e uma marca para cada produto.

13.5. Para  fins  de  verificação  da  adequabilidade  do  produto  em  face  das  exigências

editalícias, poderão ser solicitadas amostras, de acordo com o especificado no TERMO DE

REFERÊNCIA.

14. DAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO

14.1. Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados, concomitantemente com

a proposta  inicial,  exclusivamente por  meio  do  sistema eletrônico,  até  a  data  e horário

marcados para a abertura da sessão pública.

14.1.1. Os documentos de habilitação exigidos nesse edital deverão ser anexados em local

próprio  disponibilizado  pelo  sistema  licitações-e,  SENDO  VEDADA,  SOB  PENA  DE

INABILITAÇÃO, sua substituição por link que permita acesso aos referidos documentos.

14.1.2. O licitante poderá replicar os documentos lançados em um lote para todos os demais

lotes em que tenha interesse em participar.

14.1.2.1. Caso a documentação não seja anexada no lote ou não esteja disponível no

sistema para verificação no ato do julgamento, o licitante será inabilitado.
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14.2. Para habilitação dos licitantes será exigida a documentação relacionada abaixo:

14.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

14.2.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;

14.2.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado,

em  se  tratando  de  sociedades  comerciais  e,  no  caso  de  sociedades  por  ações,

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

14.2.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de

prova de diretoria em exercício;

14.2.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira

em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

15. Observação: Para todos os efeitos, considera-se como ato constitutivo, estatuto ou

contrato  social  em  vigor,  o  documento  de  constituição  da  empresa,  acompanhado  da

última(s)  ultima(s)  alteração(ões)  referente(s)  à  natureza  da  atividade  comercial  e  à

administração da empresa, ou a última alteração consolidada.

15.1.1. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

15.1.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica (CNPJ);

15.1.1.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal,  se

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual;

15.1.1.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal,  Estadual/Distrital  e

Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

15.1.1.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia

por  Tempo  de  Serviço  (FGTS),  demonstrando  situação  regular  no  cumprimento  dos

encargos sociais instituídos por lei.

15.1.1.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante apresentação de certidão, nos termos do Título VII-A da consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

15.1.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

15.1.2.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito

público  ou  privado,  comprovando que  o  licitante  fornece ou forneceu  bens  de  natureza

compatível com o objeto do lote arrematado.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

15.2. Balanço patrimonial, nos temos do parágrafo 31, I da Lei Federal 8.666/93.
15.3. Para  comprovação  da  capacidade  econômico-financeira  deverá  ser  apresentada
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certidão negativa de falência e recuperação expedida pelo distribuidor da sede da pessoa

jurídica. A certidão deverá ter sido emitida a no máximo 90 (noventa) dias.

15.3.1. Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial  ou extrajudicial,

deverão ser cumpridos, por meio da documentação apropriada de Habilitação, os seguintes

requisitos, cumulativamente:

15.3.1.1. Cumprimento  de  todos  os  demais  requisitos  de  habilitação  constantes  no

edital;

15.3.1.2. Sentença homologatória do plano de recuperação judicial, ou certidão judicial

informando que a empresa encontra-se apta para participar de licitação.

15.3.2. Declaração  expressa  de  que  o  licitante  não  emprega  trabalhador  menor  nas

situações  previstas  no inciso  XXXIII  do  art.  7º  da  Constituição  da  República,  conforme

modelo do ANEXO III.

15.4. O licitante obriga-se a declarar a superveniência de fato impeditivo da habilitação,

quando houver, sujeitando-se às penalidades cabíveis.

15.5. Sob pena de  inabilitação,  os  documentos  apresentados  para habilitação  deverão

estar em nome do licitante, devendo ser observado:

15.5.1. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da mesma;

15.5.2. Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto

aqueles que, comprovadamente, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome

da matriz;

15.5.3. Para efeito de qualificação técnica serão admitidos atestados de capacidade técnica

emitidos em nome da matriz e/ou filial.

15.6. Para  fins  de  habilitação,  os  documentos  que  não  possuírem  prazo  de  validade

deverão possuir data de emissão de até no máximo 180 (cento e oitenta) dias, tendo como

referência a data de abertura da proposta.

15.6.1. Não se enquadram no subitem 14.8 os documentos que, pela própria natureza, não

apresentam prazo de validade, inclusive quanto aos atestados de capacidade técnica.

15.7. Os  beneficiários  da  Lei  Complementar  nº  123/06  deverão  apresentar  toda  a

documentação de habilitação referente à comprovação de regularidade fiscal e trabalhista,

como condição para ter o objeto adjudicado a seu favor.

15.8. Para  efeito  do  julgamento  da  habilitação,  os  documentos  inseridos  pelo  licitante

deverão  comprovar  a  sua  regularidade  na  data  da  abertura  das  propostas,  salvo  na

ocorrência do previsto no §1 do art. 43 da LC 123/06.
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16. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

16.1. O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO, AFERIDO PELO

VALOR POR ITEM, observadas as exigências deste edital e seus anexos.

16.1.1. Para efeito de julgamento das propostas apresentadas, será considerada a pesquisa

de  preços  mais  próxima  realizada  anteriormente  à  data  da  abertura  das  propostas

eletrônicas.

17. DOS RECURSOS

17.1. Declarado vencedor ou restando o lote fracassado, o licitante, inclusive aquele que

foi desclassificado antes da sessão de lances poderá manifestar motivadamente a intenção

de recorrer. Esta manifestação deverá ser realizada via sistema eletrônico, nas 24 (vinte e

quatro)  horas imediatamente  posteriores  ao  ato  da  declaração  de  vencedor  ou  no  lote

fracassado.

17.1.1. A manifestação a que se refere o subitem anterior deverá ser motivada e efetivada

através do botão virtual “intenção de recurso” do sistema eletrônico.

17.2. Não serão acolhidos os recursos apresentados fora do prazo legal, nem os recursos

subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para

representar o licitante.

17.3. Será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões de recurso,

contados do término  do  prazo para manifestação  motivada da intenção de recorrer.  Os

demais licitantes ficarão automaticamente intimados para apresentar contrarrazões em igual

número de dias, que começarão a ser contados do término do prazo do  recorrente, sendo-

lhes assegurada vista imediata dos autos.

17.4. A ausência de manifestação da intenção de recorrer, a ausência da motivação da

intenção ou a não apresentação das razões de recurso importará na decadência do direito,

ficando a pregoeira autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

17.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

17.6. As razões do recurso e as contrarrazões poderão ser enviadas via INTERNET, para

o  e-mail  licitacao@santanadavargem.mg.gov.br ou  ser  entregues  no  setor  de  protocolo

Geral  localizado  na  Praça  Padre  João  Maciel  Neiva  15,  no  Centro  de  Santana  da

Vargem/MG CEP 37.195-000 das 7h às 16h.

17.7. As respostas serão disponibilizadas diretamente no site www.licitacoes-e.com.br.
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18. DOS PRAZOS  E  CONDIÇÕES DE  ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS

18.1. AO  prazo  para  assinatura  da  ATA  é  de  até  cinco  dias,  contados  da  data  da

convocação, sob pena de o adjudicatário decair do direito de fazê-lo e incorrer em multa de

até 5% do preço total do contrato.

18.2. A convocação para assinatura da Ata será enviada para o e-mail apresentado na

proposta escrita. 

18.3. Decorrido  o  prazo  de  assinatura  da  Ata  sem  manifestação  do  adjudicatário,  é

facultado ao Município convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação,

para fazê-lo, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada,

inclusive quanto aos preços, devidamente atualizados, se for o caso, ou revogar a licitação.

18.4. A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as

contratações que deles  poderão advir,  facultando-se a realização  de  licitação específica

para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de

fornecimento em igualdade de condições. 

18.5. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer

órgão  ou  entidade  da  Administração  que  não  tenha  participado  do  certame  licitatório,

mediante  prévia  consulta  ao  órgão gerenciador,  desde  que devidamente comprovada  a

vantagem.

18.6. É  admitida  a  prorrogação  da  vigência  da  Ata,  quando  a  proposta  continuar  se

mostrando mais vantajosa. 

18.7. O prazo de validade da Ata de Registro de Preço é de 12 meses, a contar da data de

homologação do processo licitatório.

19. DAS SANÇÕES

19.1. A aplicação de penalidade à licitante vencedora reger-se-á conforme o estabelecido

na Seção II do Capítulo IV - Das Sanções Administrativas da Lei Federal nº 8.666/93.

19.2. De conformidade com o art. 86 da Lei n.º 8.666/93, o atraso injustificado  no

fornecimento, contratação ou da prestação de serviço, execução dos serviços objeto deste

contrato, sujeitará a Contratada, a juízo da administração Municipal, à multa de 0,5% (meio

por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor contratado.

19.3. a multa prevista no item 18.2 será descontada dos créditos que a contratada possuir

com o município, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com

as multas previstas abaixo.

19.4. Caso a CONTRATADA se recuse a fornecer o produto ou prestar o serviço constante
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do objeto, conforme contratado, sem motivo justificado, ficará caracterizado o

descumprimento total da obrigação assumida, sendo-lhe aplicada, isoladamente ou

cumulativamente:

19.4.1.  advertência, por escrito;

19.4.2. multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação efetuada, pela

inexecução das obrigações constantes deste instrumento;

19.4.3. Declaração de inidoneidade para licitar junto à administração pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87

da Lei 8.666/93;

19.5. Caso a CONTRATADA não possa cumprir os prazos estipulados, deverá apresentar

justificativa por escrito, antes da ocorrência do evento, ficando a critério da CONTRATANTE

a sua aceitação.

19.6. Se a fiscalização identificar irregularidades ou desconformidades passíveis  de

saneamento notificará a CONTRATADA para, em prazo determinado, proceder às correções

necessárias. Se, findo o prazo estabelecido pela fiscalização, às irregularidades não forem

sanadas, será considerado o inadimplemento contratual.

19.7. A sanção de advertência será aplicada, por escrito, caso o inadimplemento  ou

irregularidade cometida pela CONTRATADA acarrete consequências no fornecimento do

objeto contratado.

19.8. Será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total contratado, por dia

de atraso no fornecimento do objeto contratado, contados a partir do prazo estabelecido na

advertência / notificação escrita emitida pela Administração Pública, aplicada em dobro a

partir do décimo dia de atraso até o vigésimo dia, quando a Administração poderá decidir

pela continuidade da multa ou rescisão contratual,  aplicando-se na hipótese de rescisão

apenas a multa, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais.

19.9. No caso de  reincidência,  ou em situações  que causem significativos transtornos,

danos ou prejuízos à Administração Pública Direta ou Indireta, ocasiões em que o licitante

apresentar  documentação  falsa  ou  deixar  de  entregar  documentação  exigida  para  o

certame, ensejar o retardamento do fornecimento, contratação ou prestação de serviço

do objeto, não mantiver a proposta,  não celebrar o contrato ou instrumento equivalente,

falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração

falsa ou cometer  fraude fiscal, ser-lhe-á aplicada sanção de impedimento de licitar  e

contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até dois anos, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
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própria autoridade que aplicou a penalidade, garantida a prévia defesa, sem prejuízos das

multas previstas no edital e no contrato, e das demais cominações legais.

19.10. Caracterizada situação grave, que evidencie dolo ou má-fé, será aplicada ao licitante

a  sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com a Administração

Pública,  enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até que  seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes  e,

depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

19.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações da Administração Pública

direta  e  Indireta  pela  CONTRATADA,  serão  deduzidos  dos  valores  a serem pagos,

recolhidos em conta específica em favor da CONTRATANTE, ou cobrados judicialmente.

19.12. Se a CONTRATADA não tiver valores a receber do Município terá o prazo de 05

(cinco)  dias  úteis,  após  a  notificação  oficial,  para  recolhimento  da  multa  na  forma

estabelecida no subitem anterior.

19.13. A aplicação  de  quaisquer  das  sanções  relacionadas  neste  edital  ou  no contrato

administrativo ou outro instrumento administrativo será precedida de processo

administrativo, garantindo-se no mesmo à CONTRATADA o direito da ampla defesa e do

contraditório.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1. São obrigações da Contratante:

20.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

20.1.2. Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens  recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital  e da proposta,  para fins de

aceitação e recebimento definitivo;

20.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

20.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

20.1.5. Efetuar  o  pagamento  à  Contratada  no  valor  correspondente  ao  fornecimento  do

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

20.2. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.
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20.3. São obrigações da Contratada:

20.3.1.  A  Contratada  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  neste  Edital,  seus

anexos e em sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

20.3.2. Concluído  todo  o  processo  licitatório  para  aquisição  do  objeto  a  ser

adquirido/contratado, a empresa vencedora será notificada de que o município efetivará a

contratação, devendo a licitante vencedora comparecer até 05 (cinco) dias úteis seguintes à

notificação, para assinar o instrumento Administrativo e retirar a Autorização de

Fornecimento  ou  Ordem de  Serviço,  sob  pena  de  decair  do  direito  a contratação,  sem

prejuízo das sanções previstas neste certame.

20.3.3. Após a assinatura do instrumento administrativo a licitante vencedora obrigar-se-á:

Responsabilização, única e exclusivamente, pelos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes do objeto licitatório a ser contratado;

20.3.4. Responsabilizar-se pelo pagamento de todas as licenças, taxas emolumentos

necessários a fiel execução do contrato, eventuais multas impostas pelas autoridades

constituídas, além de todas as obrigações sociais, previdenciárias e tributarias, bem como

por  quaisquer  encargos  trabalhistas  decorrentes  do  exercício  profissional  de  seus

funcionários, despesas com pessoal de acordo com as exigências legais, inclusive o

fornecimento de transporte, hospedagem e alimentação e outras que se fizerem necessárias

à plena e perfeita execução do fornecimento, contratação ou da prestação de serviço a ser

contratada durante a vigência do contrato, e quando da realização dos serviços “in loco”

todas as despesas correrão por conta da contratada;

20.3.5. Responsabilizar-se por quaisquer despesas, inclusive possíveis perdas  e  danos

decorrentes da demora na execução/entrega,  caso haja necessidade de modificação ou

adequação dos serviços, devido à impossibilidade de execução conforme o contrato, sem

qualquer custo ao contratante;

20.3.6. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e as supressões que se

fizerem necessárias  no  fornecimento, contratação  ou da  prestação  de serviço  a  ser

contratado, até o limite de 25% do valor do contrato;

20.3.7. Informar ao Contratante sobre a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou

indiretamente, na regularidade do contrato ou dos serviços prestados;

20.3.8. Informar e manter atualizados os números de telefones fixos e    móveis, e endereço

eletrônico “e-mail”, bem como nome da pessoa autorizada para contatos setoriais que se

fizerem necessários por parte da contratada;

20.3.9. Refazer, as suas expensas, o fornecimento, contratação ou da prestação de serviço
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a ser contratado e executado em desacordo com o estabelecido;

20.3.10. Executar  o fornecimento,  contratação ou da prestação de serviço em total

conformidade com o objeto deste instrumento

20.3.11. Apresentar à Contratante, caso esta venha a solicitar, a programação geral de

fornecimento,  contratação  ou  da  prestação  de  serviço  a  ser  contratado, com  base em

indicações pela mesma fornecida;

20.3.12. Iniciar  o  fornecimento,  contratação  ou  da  prestação  de  serviço  a ser

contratado no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato;

20.3.13. Deverão ser tomadas as providências para correção das falhas detectadas, a

fim de manter o controle de qualidade do fornecimento, contratação ou da prestação de

serviço a ser contratado, reportando-se ao fiscal do contrato quando houver necessidade.

20.3.14. Manter,  durante  toda a  execução do contrato,  em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação fiscal exigidas na licitação;

20.3.15. Arcar  com eventuais  prejuízos  causados  ao  Contratante  e/ou a terceiros,

provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;

20.3.16. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos que causar ao órgão, ou a

terceiros, ainda que culposo praticado por seus prepostos, empregado ou mandatário, não

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela

contratante.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. Poderá  a  administração  revogar  a  presente  licitação,  no  todo  ou  em parte,  por

conveniência administrativa e interesse público devidamente justificado, sem que caiba ao

licitante direito à indenização excetuadas as hipóteses previstas em lei.

21.2. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e

dos  documentos  apresentados  em  qualquer  fase  da  licitação  e  da  execução  do

fornecimento.  A  falsidade  de  qualquer  documento  apresentado  ou  a  inverdade  das

informações nele contidas implicará na imediata  desclassificação do licitante que o tiver

apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, no cancelamento do processo, sem prejuízo

das demais sanções cabíveis.

21.3. È facultado a pregoeira ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação,

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,

vedada  a  inclusão  posterior  de  documento  ou  informação  que  deveria  constar

originariamente da proposta.

21.3.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
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diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública poderá ser

reiniciada  mediante  aviso  prévio  no  sistema  com,  no  mínimo,  vinte  e  quatro  horas  de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

21.4. O licitante intimado para prestar qualquer esclarecimento adicional deverá fazê-lo no

prazo determinado pela pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação.

21.5. O  não  atendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  no

afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição de sua qualificação e a exata

compreensão da sua proposta.

21.6. A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos

oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões poderá constituir meio legal de prova,

para fins de habilitação, respeitado o disposto no item 14.6.1.

21.6.1. O município não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade do acesso ao

documento nos sítios eletrônicos oficiais  de órgãos e  entidades emissores de certidões,

hipótese  em que,  em  face  do  não  saneamento  das  falhas  contatadas,  o  licitante  será

inabilitado.

21.7. O fornecedor não poderá:

21.7.1. Subcontratar total ou parcialmente o objeto contratado, exceto na hipótese de serviço

secundário que não integre a essência do objeto, desde que expressamente autorizada pelo

Contratante, mantida em qualquer caso a integral responsabilidade da Contratada;

21.7.2. Associar-se com outrem,  realizar  fusão,  cisão,  incorporação  ou  integralização  de

capital, salvo com expressa autorização do Contratante.

21.8. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor  da

ampliação  da  disputa  entre  os  licitantes,  desde  que  não  comprometam o  interesse  da

Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

21.9. As decisões referentes a este processo licitatório serão comunicadas aos licitantes

via sistema eletrônico ou por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento

ou ainda,  mediante publicação  no Diário Oficial do Município e/ou Diário dos Município

Mineiros (AMM).

21.10. Os  casos  não  previstos  neste  edital  serão  decididos  pela  pregoeira  ou  pela

autoridade a ele superior.

21.11. A participação do licitante nesta licitação implica em aceitação de todos os termos

deste edital.

21.12. Os fornecimentos  dos  produtos,  objetos  do presente  edital,  serão  tratados  como

contratações autônomas e independentes, para todos os fins de direito.

21.13. O fornecedor  deverá  manter  em  compatibilidade  com as  obrigações  assumidas,
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todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste edital, em cumprimento ao

disposto no Inciso XIII do artigo 55 da Lei nº 8.666/93.

21.14. Aplicam-se ao objeto licitado todas as normas e exigências do Código de Defesa do

Consumidor.

21.15. A  Licitante/Contratada/Fornecedor/Conveniada  fica  ciente  de  que  ocorrerá  a

publicação dos dados pessoais como nome completo e CPF de eu sócio representante nos

instrumentos jurídicos celebrados, que serão publicados em portal de transparência com

acesso livre, para fins de cumprimento da lei de acesso à Informação.

21.16. Fica eleito o foro da comarca de Três Pontas/MG para julgamento de quaisquer

questões judiciais resultantes deste edital.

21.17. Fazem parte integrante deste edital:

21.17.1. I -TERMO DE REFERÊNCIA

21.17.2. II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;

21.17.3. III – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO;

21.17.4. IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR;

21.17.5. V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO;

21.17.6. VI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

Santana da Vargem, 12 de dezembro de 2022.

José Elias Figueiredo 

Prefeito Municipal
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

MUNICÍPIO DE SANTANA DA VARGEM – MG

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 63/2022

PROCESSO LICITATÓRIO N.° 186/2022

REGIME DE EXECUÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM/ REGISTRO DE PREÇOS

1. DO OBJETO

1.1.  RRegistro  de  preços  para futura  e  eventual  aquisição de câmeras  de  segurança e

equipamentos  para  as  Secretarias  Municipais  de  Santana  da  Vargem/MG, conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM CÓDIGO QTD. UND. DESCRIÇÃO

1 33178-1 200,00 UN

Balun Passivo.  Especificação:  compatível  com câmeras e
DVR’s com tecnologias: HDCVI, HDTCI, AHD e Analógica.
Especificações  técnicas:  Compatível  com  sistemas  de
câmeras  e DVR de alta definição AHD, HDCVI,  HDTVI e
Analógico.  Sinal  de  Transmissão:  720P/  960P/  1080P.
Cabo: CAT 5/5e/6. Distância de transmissão: 400m HDCVI
e AHD/ 200m HDTVI. Não requer alimentação. Entrada e
saída de vídeo: BNC macho. Quantidade: duas peças por
embalagem.

2 33179-1 120,00 UN

Câmera  Full  HD.  Especificação:  tecnologia:  AHD-
RESOLUÇÃO  DE  GRAVAÇÃO/VISUALIZAÇÃO:  1080P
(2MP) – FORMATO: BULLET-lente 2.8mm- ângulo de visão
horizontal  96° - ângulo de visão vertical 51° -  conectores:
BNC femea e p4 femea – CASE:  Plastico-Proteção:  IP66
(proteção  contra  poeira  e  chuva)  anti-vandalismo  – intra-
vermelho: sim – 30 metros

3
31363-1 80,00 UN

CÂMERA INFRAVERMELHO 2MP COM ALCANCE DE 30
ME  (26754-031363)  Especificação:  CÂMERA
INFRAVERMELHO  2MP  COM  ALCANCE  DE  30  ME
(26754-031363)

4
33180-1 10,00 UN

CÂMERA  INFRAVERMELHO  SPEED  Especificação:
DOME DE ALTA PERFORMANCE COM ALCANCE DE

150

5
33181-1 30,00 UN

CÂMERA INFRAVERMELHO VARIFOCAL  Especificação:
FULL-HD COM TECNOLOGIA 4EM1 E ALCANCE 60

metros

6 31406-1 20,00 UN DVR DE 08 CANAIS (26777-031406)  Especificação:  Alta
resolução de imagem TVI/AHD/CVI; Gravação em
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1.080N  (960×1.080);  Acesso  via  nuvem  (P2P);  Saída
CVBS;  Compatibilidade  com  câmeras  analógicas
convencionais; Função NVR: converte todos os canais em
IP; Sistema Tri-híbrido; Não necessita de

substituição  da  estrutura  de  cabeamento  de  sistemas  de
CFTV  convencional;  Tecnologia  Coaxitron:  controle  de
Speed Dome JFL utilizando o próprio cabo de vídeo; Adição
de câmeras IP e ONVIF; Aplicativo mobile gratuito; DDNS
gratuito. Compatibilidade com Software WD-Desk

7
31354-1 10,00 UN

DVR DE 16 CANAIS (26749-031354)  Especificação:  Alta
resolução de imagem TVI/AHD/CVI; Gravação em

1.080N  (960×1.080);  Acesso  via  nuvem  (P2P);  Saída
CVBS;  Compatibilidade  com  câmeras  analógicas
convencionais; Função NVR: converte todos os canais em
IP;  Sistema Tri-híbrido;  Não  necessita  de  substituição  da
estrutura  de  cabeamento  de  sistemas  de  CFTV
convencional;  Tecnologia  Coaxitron:  controle  de  Speed
Dome JFL utilizando  o próprio  cabo de vídeo;  Adição de
câmeras  IP  e  ONVIF;  Aplicativo  mobile  gratuito;  DDNS
gratuito. Compatibilidade com Software WD-Desk

8
31359-1 5,00 UN

DVR DE 32 CANAIS (26752-031359)

Especificação:  Alta  resolução  de  imagem  TVI/AHD/CVI;
Gravação  em  1.080N  (960×1.080);  Acesso  via  nuvem
(P2P);  Saída  CVBS;  Compatibilidade  com  câmeras
analógicas convencionais; Função NVR: converte todos os
canais em IP; Sistema Tri-híbrido; Não necessita de

substituição  da  estrutura  de  cabeamento  de  sistemas  de
CFTV  convencional;  Tecnologia  Coaxitron:  controle  de
Speed Dome JFL utilizando o próprio cabo de vídeo; Adição
de câmeras IP e ONVIF; Aplicativo mobile gratuito; DDNS
gratuito. Compatibilidade com Software WD-Desk

9
31356-1 10,00 UN

DVR DE 4 CANAIS (26751-031356)

Especificação:  Alta  resolução  de  imagem  TVI/AHD/CVI;
Gravação  em  1.080N  (960×1.080);  Acesso  via  nuvem
(P2P);  Saída  CVBS;  Compatibilidade  com  câmeras
analógicas convencionais; Função NVR: converte todos os
canais em IP; Sistema Tri-híbrido; Não necessita de

substituição  da  estrutura  de  cabeamento  de  sistemas  de
CFTV  convencional;  Tecnologia  Coaxitron:  controle  de
Speed Dome JFL utilizando o próprio cabo de vídeo; Adição
de câmeras IP e ONVIF; Aplicativo mobile gratuito; DDNS
gratuito. Compatibilidade com Software WD-Desk

10 31396-1 25,00 UN FONTE COLMÉIA 12V 10A 120W BIVOLT ESTABILIZAD
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(26772-031396)  Especificação:  Entrada  127  Vac  e  220
Vac (BIVOLT) - Saída de 12V 10A - Proteção contra curto
circuito  na  saída  e  sobrecarga  -  Proteção  contra  sobre
temperatura (aquecimento) - Frequência de operação de 47
a 64 Hz - Saída de tensão totalmente estabilizada - Filtros
EMI e EFI - Filtros contra interferência no SOM e IMAGEM

11
33183-1 5,00 UN

FONTE  COLMÉIA  12V  5A  120W  Especificação:  BIVOLT
ESTABILIZADA LED CÂMERA Entrada 127 Vac e 220 Vac
(BIVOLT) - Saída de 12V 5A - Proteção contra curto circuito
na saída e sobrecarga - Proteção contra sobre temperatura
(aquecimento) - Frequência de operação de 47 a 64 Hz -
Saída de tensão totalmente estabilizada - Filtros EMI e EFI -
Filtros contra interferência no SOM e IMAGEM 

12
33184-1 20,00 UN

FONTE COLMÉIA 12V 20 A 120W Especificação: BIVOLT
ESTABILIZADA LED CÂMERA Entrada 127 Vac e 220 Vac
(BIVOLT)  -  Saída  de  12V  20A  -  Proteção  contra  curto
circuito  na  saída  e  sobrecarga  -  Proteção  contra  sobre
temperatura (aquecimento) - Frequência de operação de 47
a 64 Hz - Saída de tensão totalmente estabilizada - Filtros
EMI e EFI - Filtros contra interferência no SOM e IMAGEM 

13
33185-1 30,00 UN

KIT ADAPTADOR EXTENSOR HDMI  Especificação:  VIA
CABO REDE RJ45 PARA 30 METROS

14
33186-1 10,00 UN

KIT ADAPTADOR EXTENSOR HDMI 60M Especificação:
VIA CABO REDE RJ45 PARA 60 METROS

15
33187-1 20,00 UN

Cabo  Coaxial  Bipolar  4mm  Especificação:  80%  Malha
Para Cftv caixa com 100 metros

16
30185-1 200,00 UN

CONECTORES BNC ANTIRRUÍDO PARAFUSO E MOLA
(25914-030185)  Especificação:  CONECTORES  BNC
ANTIRRUÍDO PARAFUSO E MOLA (25914-030185)

17
30184-1 200,00 UN

CONECTORES P4 MACHO COM BORNE (25913-030184)

Especificação:  CONECTORES P4 MACHO COM BORNE
(25913-030184)

18
33188-1 50,00 UN

Fonte  12v  3a  Bivolt  Especificação:  Estabilizada  para
Câmeras Cftv

19
33189-1 200,00 UN

Caixa  protetora/organizadora  para  CFTV  Especificação:
Caixa protetora/organizadora para CFTV

20
33190-1 50,00 UN

Filtro Ativo – Conversor Estático Especificação: Filtro Ativo
– Conversor Estático

21
33191-1 2,00 UN

Localizador  de  Cabos  Especificação:  Localizador  de
Cabos
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22
33192-1 200,00 UN

Conector Linear De Emenda 101e-sg Bargoa/corning Gel

Especificação:  Conector  Linear  De  Emenda  101e-sg
Bargoa/corning Gel

23
33193-1 2,00 UN

Chave Enroladeira Desenroladeira Blocos Bli Telecom

Especificação:  Chave Enroladeira  Desenroladeira  Blocos
Bli Telecom

24
33194-1 10,00 UN

HD 8 TB - 3,5pol, 6Gb/s, 5.900 RPM, 256MB Cache

Especificação:  HD  8  TB  -  3,5pol,  6Gb/s,  5.900  RPM,
256MB Cache

25
33195-1 15,00 UN

HD 4 TB - 3,5pol, 6Gb/s, 5.900 RPM, 256MB Cache

Especificação:  HD  4  TB  -  3,5pol,  6Gb/s,  5.900  RPM,
256MB Cache

26
4462-1 10,00 CX

CABO DE REDE (04236-004462) Especificação: Cabo de
Rede Preto 4 pares 100% Cobre caixa com 305

metros

27
33197-1 10,00 UN

Cabo De Rede 100% Cobre Externo Bobina C/300 Metros
Blindado  Especificação:  Cabo  De  Rede  100%  Cobre
Externo Bobina C/300 Metros

Blindado

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A Administração Municipal, de forma racional, observando as peculiaridades e demandas de

cada Secretaria Municipal, procura da melhor maneira possível buscar a eficiência de suas

ações. 

A  presente  solicitação  se  justifica  pela  necessidade  de  melhoria  dos  equipamentos  de

segurança  já  utilizados,  devido  aos  desgastes  naturais  decorrentes  do  uso  diário  e

necessidade  de  substituições  dos  considerados  obsoletos  em  virtude  dos  constantes

avanços da área tecnológica.

A  implantação  e  manutenção  de  equipamentos  de  monitoramento  tem  como  objetivo

principal a proteção do patrimônio público, constituído por bens móveis e imóveis próprios,

garantir a segurança dos servidores e cidadãos; registrar ações meliantes, dar apoio ao vigia

noturno e servir de referência para ações preventivas a serem realizadas.

Parte do material a ser adquirido será destinado ao novo prédio do Almoxarifado Central, em

fase final de construção, localizado na Avenida Prefeito Mário Terra, nº 1600, bairro Padre
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Vitor. O circuito interno de segurança para o prédio em questão é de grande importância,

pois o Setor é responsável pelo recebimento, controle e distribuição da maioria dos bens e

materiais adquiridos pela Administração Municipal;

Informamos  ainda  que,  aquisição  de  câmeras  de  segurança  e  equipamentos  para  as

Secretarias Municipais de Santana da Vargem/MG, se faz necessária visto que o processo

145/2022, pregão presencial 48/2022 foi revogado.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS 

3.1.  Os bens  a  serem adquiridos  enquadram-se  na  classificação  de  bens  comuns,  nos

termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto Municipal n°

034 de 2021.

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

4.1. O fornecimento será recebido provisoriamente, até conferência por parte do responsável

do setor requerente, que através de termo de aceite emitido pelo funcionário responsável

pelo setor ou responsável pela execução do contrato.

4.2. O recebimento definitivo, mediante lavratura de termo circunstanciado ou a nota de

liquidação, será feita ao final do contrato ou fornecimento total e quitação dos pagamentos.

4.3. Os produtos,  objeto deste Termo, deverão ser entregues, no Setor do Almoxarifado

Municipal de Santana da Vargem, situado na Rua Gabriel José dos Reis, 37 – Centro, no

horário de 7h00 às 16h00, ou no local indicado na solicitação de fornecimento.

4.4. Os produtos deverão ser entregues intactos, sem amassados, danificados ou qualquer

outro defeito que possa comprometer a qualidade e desempenho dos mesmos.

4.5. As marcas apresentadas na proposta não poderão ser substituídas por outra no ato da

entrega da mercadoria, a não ser que seja por outra que melhor atenda as especificações

contidas neste termo.

4.6. Serão recebidos de acordo com o que dispõe as alíneas a e b, inciso II, do art. 73, Lei

8.666/93.

4.7.  A Administração Pública  Direta reserva para si  o direito de recusar o fornecimento,

contratação ou a prestação de serviço a ser contratado em desacordo com o contrato ou ata

de registro de preço, ou que não estejam em pleno acordo com este edital, devendo estes

ser refeitos a expensas da CONTRATADA, sem que isto lhe agregue direito ao recebimento

de adicionais.

4.8.  Pelo não cumprimento destes itens,  os serviços serão tidos  como não executados,
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aplicando-se as sanções estipuladas para o caso de inadimplemento. 

4.9. Prazo de entrega do produto é de 05 (cinco) dias após o recebimento da Solictação de

Fornecimento. 

4.10. Os produtos deverão obedecer aos critérios mínimos exigidos na descrição. 

4.11.  O prazo de  validade  dos produtos deverá ser  de no  mínimo 12 (doze)  meses no

momento da entrega no almoxarifado central.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1.São obrigações da Contratante:

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.1.2.  Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens  recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital  e da proposta,  para fins de

aceitação e recebimento definitivo;

5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

5.1.5.  Efetuar  o  pagamento  à  Contratada  no  valor  correspondente  ao  fornecimento  do

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

5.2.  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

local constantes neste termo, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as

indicações  referentes  a:  marca,  fabricante,  modelo  procedência  e  prazo  de  garantia  ou

validade;

6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
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6.1.3. Substituir,  reparar ou corrigir,  às suas expensas,  no prazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

6.1.4.  Comunicar  à  Contratante,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas

antedecedentes a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

7. DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO      

8.1.  Nos  termos  do  art.  67  Lei  nº  8.666,  de  1993,  será  designado  representante  para

acompanhar  e  fiscalizar  a  entrega  dos  bens,  anotando  em  registro  próprio  todas  as

ocorrências  relacionadas  com  a  execução  e  determinando  o  que  for  necessário  à

regularização de falhas ou defeitos observados. O município promoverá, através do servidor

a ser designado pela Administração, ou pela própria comissão de licitações ou setor de

compras, para o acompanhamento e  a fiscalização no fornecimento,  contratação  ou  da

prestação de serviço a ser contratado.

8.1.1. o servidor designado anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para

as providências cabíveis.

8.1.2.  as  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do representante

deverá  ser  solicitado  a  seus  superiores  em  tempo  hábil  para  a  adoção  das medidas

convenientes.

8.2.  A  fiscalização  de  que  trata  este  item não exclui  nem reduz  a  responsabilidade  da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
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9. DOCUMENTOS ESSENCIAIS À COMPROVAÇÃO DA CAPACIDADE TÉCNICA

9.1.  Para  comprovação  da  capacidade  técnica  deverá  ser  apresentado  o  atestado  de

capacidade técnica em nome do profissional responsável técnico ou em nome da empresa

proponente que  poderá ser  emitido  por  pessoa  jurídica de direito  público ou privado,  o

atestado deve ser compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta

licitação.

10. DOCUMENTOS ESSENCIAIS À COMPROVAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

10.1.  Para  comprovação  da  capacidade  econômico-financeira  deverá  ser  apresentada

certidão negativa de falência e recuperação expedida pelo distribuidor da sede da pessoa

jurídica. A certidão deverá ter sido emitida a no máximo 90 (noventa) dias.

10.1.1. Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial,

deverão ser cumpridos, por meio da documentação apropriada constante no Envelope de

Habilitação, os seguintes requisitos, cumulativamente:

10.1.1.1. Cumprimento de todos os demais requisitos de habilitação constantes neste termo;

10.1.1.2.  Sentença  homologatória  do  plano  de  recuperação  judicial,  ou  certidão  judicial

informando que a empresa encontra-se apta para participar de licitação.

10.2. Balanço patrimonial, nos temos do parágrafo 31, I da Lei Federal 8.666/93.

11. DO PAGAMENTO  

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados a

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até

15 (quinze) dias, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, 

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação

da  regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao  SICAF  ou,  na

impossibilidade  de acesso  ao referido Sistema,  mediante  consulta aos  sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.3.1.  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  fornecedor

contratado,  deverão  ser  tomadas  as  providências  previstas  no  do  art.  31  da  Instrução
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Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

11.4.  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal  ou  dos  documentos  pertinentes  à

contratação,  ou,  ainda,  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  como,  por

exemplo,  obrigação  financeira  pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

11.6.  Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF  para

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

11.7.  Constatando-se,  junto  ao SICAF,  a  situação  de irregularidade da contratada,  será

providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração

deverá  realizar  consulta  ao  SICAF  para  identificar  possível  suspensão  temporária  de

participação em licitação,  no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29,

da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

11.9.  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.  

11.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão  contratual  nos  autos  do processo  administrativo  correspondente,  assegurada  à

contratada a ampla defesa. 

11.11.  Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize

sua situação junto ao SICAF. Será rescindido o contrato em execução com a contratada

inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de

interesse  público  de  alta  relevância,  devidamente  justificado,  em  qualquer  caso,  pela

máxima autoridade da contratante.
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11.12.  Quando do pagamento,  será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

11.12.1  A  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar

12.  DO REAJUSTE

12.1.  Não será permitido o reajuste dos valores ofertados em seção de pregão eletrônico. 

12.2. Caso seja necessário, poderá haver recomposição de preços, buscando a manutenção

do equilíbrio financeiro do contrato, nos termos do artigo 65, II, alínea d da lei 8666/93;

12.3.  Para  fins  de  recomposição  de  preços,  o  CONTRATADO  deverá  apresentar  à

CONTRATANTE requerimento formal, por escrito, acompanhado de planilha de cálculo do

valor pretendido e notas fiscais que comprovem a necessidade da manutenção do equilíbrio

econômico-financeiro original, demonstrando que houve perda na sua margem de lucro.

12.4.  A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações,  obedecidas as disposições

contidas no artigo 65 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.

12.5. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados,

cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos

Detentores a Ata.

12.6. Quando preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se superior o

preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:

12.7.  Convocar  o Detentor  da Ata visando a negociação para redução de preços e sua

adequação ao praticado no mercado;

12.8. Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromisso assumido, e

12.9.  Convocar  os  demais  licitantes  que  tiveram  preços  registrados,  visando  igual

oportunidade de negociação.

12.10. Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o Detentor da Ata,

mediante requerimento comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Administração

poderá:

12.11 Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
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confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação

ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

12.12. Convocar os demais Detentores da Ata visando igual oportunidade de negociação;

12.13. Não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder a 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa

13. DA VIGÊNCIA, PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO 

13.1. O Instrumento Administrativo a ser assinado com a licitante vencedora terá vigência

de 12 (doze) meses a partir da data de homologação do processo licitatório.

13.2.  O prazo de entrega o objeto do contrato é de 05 (cinco) dias após a emissão da

solicitação de fornecimento.

13.3. As firmas deverão obedecer aos prazos determinados para a entrega dos produtos.

No caso do não cumprimento dos prazos determinados será aplicado multa por atraso,

independentemente  de  notificação,  conforme especificado  no  ato  convocatório  e  neste

termo de referência.

13.4. O presente objeto deverá ser efetuado em conformidade com a SOLICITAÇÃO DE

FORNECIMENTO (SF),  sendo  que a quantidade  a  ser  entregue em cada  parcela  será

observada conforme conveniência da Secretaria solicitante,  independente de quantidade

mínima estabelecida pela empresa licitante.

13.5. A Prefeitura Municipal de Santana da Vargem reserva-se o direito de não receber os

serviços em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar o

contrato ou instrumento equivalente e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI da Lei Federal

8.666/93 e suas alterações;

13.6. No ato da entrega do produto deverá obrigatoriamente, ser  entregue anexa a nota

fiscal.

13.7. A Contratada é obrigada a refazer de imediato e às expensas, os serviços que se

verificarem irregularidades;

13.8. O local  de entrega do objeto é Rua Gabriel  José dos Reis,  560 - Centro (Estádio

Municipal).

14. DAS SANÇÕES

14.1. A aplicação de penalidade à licitante vencedora reger-se-á conforme o estabelecido na

Seção II do Capítulo IV - Das Sanções Administrativas da Lei Federal nº 8.666/93.
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14.2.  De conformidade com o art. 86 da Lei n.º 8.666/93, o atraso injustificado  no

fornecimento, contratação ou da prestação de serviço, execução dos serviços objeto deste

contrato, sujeitará a Contratada, a juízo da administração do Município  de Santana  da

Vargem, Estado de Minas Gerais, à multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o

limite de 10% (dez por cento) do valor contratado.

14.3. a multa prevista no item 14.2 será descontada dos créditos que a contratada possuir

com o município, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com

as multas previstas abaixo.

14.4. Caso a CONTRATADA se recuse a fornecer o produto ou prestar o serviço constante

do objeto, conforme contratado, sem motivo justificado, ficará caracterizado o

descumprimento total da obrigação assumida, sendo-lhe aplicada, isoladamente ou

cumulativamente:

14.4.1. advertência, por escrito;

14.4.2. multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação efetuada, pela

inexecução das obrigações constantes deste instrumento;

14.4.3.  Declaração de inidoneidade para licitar junto à administração pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87

da Lei 8.666/93;

14.5. Caso a CONTRATADA não possa cumprir os prazos estipulados, deverá apresentar

justificativa por escrito, antes da ocorrência do evento, ficando a critério da CONTRATANTE

a sua aceitação.

14.6.  Se a fiscalização identificar irregularidades ou desconformidades passíveis  de

saneamento notificará a CONTRATADA para, em prazo determinado, proceder às correções

necessárias. Se, findo o prazo estabelecido pela fiscalização, às irregularidades não forem

sanadas, será considerado o inadimplemento contratual.

14.7.  A sanção de advertência será aplicada, por escrito, caso o inadimplemento  ou

irregularidade cometida pela CONTRATADA acarrete consequências no fornecimento do

objeto contratado.

14.8. Será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total contratado, por dia de

atraso no fornecimento do objeto contratado, contados a partir  do prazo estabelecido na

advertência / notificação escrita emitida pela Administração Pública, aplicada em dobro a

partir do décimo dia de atraso até o vigésimo dia, quando a Administração poderá decidir

pela continuidade da multa ou rescisão contratual,  aplicando-se na hipótese de rescisão
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apenas a multa, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais.

14.9.  No  caso  de  reincidência,  ou  em situações  que  causem significativos transtornos,

danos ou prejuízos à Administração Pública Direta ou Indireta, ocasiões em que o licitante

apresentar  documentação  falsa  ou  deixar  de  entregar  documentação  exigida  para  o

certame, ensejar o retardamento do fornecimento, contratação ou prestação de serviço

do objeto, não mantiver a proposta,  não celebrar o contrato ou instrumento equivalente,

falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração

falsa ou cometer  fraude fiscal, ser-lhe-á aplicada sanção de impedimento de licitar  e

contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até dois anos, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, garantida a prévia defesa, sem prejuízos das

multas previstas no edital e no contrato, e das demais cominações legais.

14.10. Caracterizada situação grave, que evidencie dolo ou má-fé, será aplicada ao licitante

a  sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com a Administração

Pública,  enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até que  seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes  e,

depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

14.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações da Administração Pública

direta  e  Indireta  pela  CONTRATADA,  serão  deduzidos  dos  valores  a serem pagos,

recolhidos em conta específica em favor da CONTRATANTE, ou cobrados judicialmente.

14.12. Se a CONTRATADA não tiver valores a receber do Município terá o prazo de 05

(cinco)  dias  úteis,  após  a  notificação  oficial,  para  recolhimento  da  multa  na  forma

estabelecida no subitem anterior.

14.13.  A  aplicação  de  quaisquer  das  sanções  relacionadas  neste  edital  ou  no contrato

administrativo ou outro instrumento administrativo será precedida de processo

administrativo, garantindo-se no mesmo à CONTRATADA o direito da ampla defesa e do

contraditório.

15. ESTIMATIVAS DE PREÇOS

15.1. O valor estimado para aquisição, conforme pesquisa de mercado anexa aos autos, é

de R$ 358.521,79 (trezentos e cinquenta e oito mil, quinhentos e vinte um reais e setenta e

nove centavos)
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16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

16.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta das seguintes dotações

orçamentárias:
02.011.04.122.0402.2002.4.4.90.52.00 (018) – GABINETE DO PREFEITO 

02.031.04.122.0402.2005.4.4.90.52.00 (076) – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

02.041.04.122.0402.2008.4.4.90.52.00 (105) – SECRETARIA DA FAZENDA

02.051.04.122.0402.2010.4.4.90.52.00 (128) – SECRETARIA DE OBRAS

02.061.12.361.1202.2018.4.4.90.52.00 (192) – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

02.071.10.301.1003.2031.4.4.90.52.00 (297) – SECRETARIA DE SAÚDE

02.081.08.241.0801.0015.4.4.90.52.00 (344) – SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL

02.081.08.243.0801.2041.4.4.90.52.00 (388) – SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL

02.081.08.244.0801.2043.4.4.90.52.00 (404) – SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL

02.100.13.392.1501.2193.4.4.90.52.00 (511) – SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO

02.100.27.812.2702.2196.4.4.90.52.00 (536) – SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO

02.100.13.391.2704.2199.4.4.90.52.00 (559) – SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO

02.200.04.122.0402.2200.4.4.90.52.00 (491) – PROCURADORIA GERAL

02.300.04.122.0402.2202.4.4.90.52.00 (576) – SECRETARIA DE AGROP., M. AMBIENTE E DES. ECONÔMICO

02.300.18.542.0402.2203.4.4.90.52.00 (589) – SECRETARIA DE AGROP., M. AMBIENTE E DES. ECONÔMICO

02.300.04.122.0402.2204.4.4.90.52.00 (602) – SECRETARIA DE AGROP., M. AMBIENTE E DES. ECONÔMICO

Respeitosamente,

José Elias  Figueiredo
Prefeito Municipal

Paulo César de Souza
Secretário Municipal de Administração

Lilian Fernanda Rodrigues
Secretária Municipal da Fazenda

Tarcísio Donizete Floriano
Secretário Municipal de Obras

Renata Scalioni Figueiredo Coelho

Secretária Municipal de Educação

Paula Figueiredo
Secretária Municipal de Saúde                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              

Eliane Figueiredo
Secretária Municipal de Ação Social

Rodrigo Teodoro da Silva
Procurador Geral

Levi  Pereira Miranda Júnior
Secretário Municipal de Cultura, Esporte e Lazer

Daniel Figueiredo
Secretário Mun. Agrop., Meio Ambiente e Desenv. Economico
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 63/2022

PROCESSO LICITATÓRIO N.° 186/2022

TIPO: REGISTRO DE PREÇOS - MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de câmeras de segurança e

equipamentos para as Secretarias Municipais de Santana da Vargem/MG.

Favor preencher os dados abaixo e carimbar o CNPJ da empresa.

Razão Social:

CNPJ: Inscrição Estadual:

Endereço: Bairro:

CEP: Cidade: Estado:

Telefone: Contato:

Item Cod. QT UN Descrição Marca Valor Unit. Valor Total

Total Geral

__________________________________________________________________________     ____/____/____
                                                    Responsável pelas Informações                                                            Data

1) LOCAL DE ENTREGA: Rua Gabriel Jose dos Reis,560 Centro(Estadio Municipal)

2) CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 15 (quinze) dias após entrega e aceite do produto.

3) PRAZO DE ENTREGA: 05 (CINCO) dias após a emissão da Solicitação de Fornecimento.

4) VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL:_____________________________

CNPJ:______________________________________

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 186/2022

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 63/2022

Pela  presente  declaramos,  para  efeito  do  cumprimento  ao

estabelecido  no  Inciso  VII  do  artigo  4º  da  Lei  Federal  nº.  10.520  de  17/07/02,  sob  as

penalidades cabíveis, que cumpriremos plenamente os requisitos de habilitação exigidos no

Edital.

__________,_____ de _______de _____

______________________________________________

Nome e assinatura do representante legal

(carimbo da empresa)
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ANEXO IV

PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

Pelo presente instrumento particular de procuração, a (razão social da empresa), com sede

(endereço completo) inscrita no CNPJ/ MF sob o nº (nº do CNPJ), nomeia e constitui seu

bastante procurador  (a)  o(a)  Sr.  (a)  (nome do representante)  portador  (a)  da  cédula  de

identidade  (nº RG),  e CPF (nº CPF), a quem confere amplos poderes para representar

perante o Município de Santana da Vargem na Sessão de Pregão Eletrônico nº  xxxxx, o

qual está autorizado a requerer vistas de documentos e propostas, manifestar-se em nome

da  empresa,  formular  lances  verbais,  negociar  a  redução de  preços,  desistir  e  interpor

recursos, rubricar documentos e assinar atas, prestar todos os esclarecimentos solicitados

pelo PREGOEIRO (A), enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em

nome da outorgante.

__________,_____ de _______de _____

______________________________________________

Nome e assinatura do representante legal

(carimbo da empresa)
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR

RAZÃO SOCIAL: __________________________________

CNPJ: ___________________________________________

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 186/2022

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 63/2022

DECLARAMOS, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº8.666, de 21 de junho

de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis

anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de

aprendiz.

__________,_____ de _______de _____

______________________________________________

Nome e assinatura do representante legal

(carimbo da empresa)

(Observação): em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

RAZÃO SOCIAL:_____________________________

CNPJ:______________________________________

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 186/2022

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 63/2022

Declaramos a inexistência de fato impeditivo quanto à habilitação para participar

neste Pregão, bem como estamos cientes de que devemos declará-los quando ocorridos

durante o certame.

Por ser verdade, firmamos a presente sob as penas da Lei.

__________,_____ de _______de _____

______________________________________________

Nome e assinatura do representante legal

(carimbo da empresa)
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ANEXO VII

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 186/2022

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 63/2022

MINUTA ATA     DE REGISTRO     DE     PREÇOS     Nº         /2022.  

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES.

No dia …. do mês de......... de................., na sede da Paço Municipal, situada na Praça

Padre João Maciel Neiva,15 – centro – Santana da Vargem – MG,  nos termos do art. 15 da

Lei Federal nº 8.666 de 21 de Junho de 1993, com a alterações posteriores, Lei nº 10.520

de  17 de  Julho  de  2002,  Lei  Complementar  nº  123  de  14  de  Dezembro  de  2006, Lei

Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014,Decreto Federal nº 7.892 de 23 de

Janeiro de 2013, que regulamenta o sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da

Lei 8666/93, e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas

apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 63/2022, por deliberação do

Pregoeiro e Comissão de Apoio, Ata de Julgamento de Preços, e homologada pelo Prefeito

Municipal,  RESOLVE Registrar Preços para futura e eventual aquisição  de mcâmeras de

segurança e equipamentos para as Secretarias Municipais de Santana da Vargem/MG, com

as especificações, os quantitativos e os preços de referência, conforme especificações e

condições constantes deste Edital e seus anexos, conforme especificado no Anexo I deste

Edital,  que  passa  a  fazer  parte  desta,  tendo  sido  classificadas(s)  a(s)  Proposta(s)

apresentada(s) pela(s) empresa(s) .............................., portadora do CNPJ/MF sob o nº

........................, localizada à

..............................., nº ......................, na cidade de ...................., Estado de ....................,

CEP          

1. - DO OBJETO (ART. 55, I):

1.1  -  A  presente  licitação  tem  como  objeto,  Registro  de  Preço  para futura  e  eventual

aquisição  de  câmeras  de  segurança e  equipamentos  para  as  Secretarias  Municipais  de

Santana  da  Vargem/MG, por  um período  de  12 meses  de forma  estimativa.  Com  as

especificações e os quantitativos a seguir:

2. - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1.  -  A presente Ata de Registro de Preços terá a validade pelo período de 12 (doze)

meses, a partir da data de homologação do processo licitatório. 
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2.2. - Nos termos do art. 15, parágrafo 4º, da Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei Federal

8.883/94, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o município não

será obrigado a adquirir o (s) produto (s) referido (s) nesta ata, sem que, desse fato, caiba

recurso ou indenização de qualquer espécie às empresas registradas.

2.3. - Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal 8.666/93, com

as alterações que lhe foram impostas pela Lei Federal 8.883/94, a presente Ata de Registro

de Preços será, cancelada, garantidos, às suas detentoras, o contraditório e a ampla defesa.

3. - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1.  -  A  presente  Ata  de  Registro  de  Preços  poderá  ser  utilizada,  para  aquisições  do

respectivo objeto, por todos os Órgãos da Administração direta e indireta do Município.

3.2.  -  Os  Órgãos  e  Entidades  que  não  participaram  do  Registro  de  Preços,  quando

desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto

ao Órgão Gerenciador  da Ata, para que este indique os possíveis Detentores da Ata e

respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

3.3.  -  Caberá ao Detentor  da Ata  de Registro de Preços,  observada as  condições nela

estabelecidas, optar  pela  aceitação  ou  não  pelo  fornecimento,  independente  dos

quantitativos  registrados  em  Ata, desde que  este fornecimento, não prejudique  as

obrigações anteriormente assumidas.

3.4. - Quando da manifestação da utilização pelo Órgão ou Entidade, o Órgão Gerenciador

poderá permitir sua utilização a que se refere este artigo, desde que não exceda a 100%

(Cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

4. - DO PREÇO (ART.55, III)

4.1 – O (s) preço (s) ofertado (s) pela (s) empresa (s) signatária (s) da presente Ata de

Registro de Preços são os constantes da Ata de Reunião de Julgamento de Propostas, de

acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletrônico 63/2022.

4.2 - Em cada fornecimento decorrente desta Ata,  que institui  o Registro de Preços no

Município, assim como as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico

nº 63/2022, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.

4.3 - Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será de acordo com a Ata de

Reunião de Julgamento de Propostas anexa ao Pregão Eletrônico nº 63/2022, pela empresa

detentora da presente Ata, as quais também a integram.

5. - DO FORNECIMENTO DOS ITENS E CONDIÇÕES

5.1  O  Fornecimento  dos  Itens  será  parcelado,  de  acordo  com  as necessidades  Do

Município. O início do fornecimento deverá ser iniciado no máximo em 05 (cinco) dias após a

Assinatura da Ata de Registro de Preços ou a emissão de ordem de compras e serviços.
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5.2 O fornecimento será recebido PROVISORIAMENTE, até conferência por parte do

responsável do setor requerente, que através de termo de aceite emitido pelo funcionário

responsável pelo setor ou responsável pela execução do contrato. 

6. - DO PAGAMENTO (ART.55, III)

6.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados a partir

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

6.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite  de

que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até

15 (quinze) dias, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, §

3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

6.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

6.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação

da  regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao  SICAF  ou,  na

impossibilidade  de acesso  ao referido Sistema,  mediante  consulta aos  sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.3.1  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  fornecedor

contratado,  deverão  ser  tomadas  as  providências  previstas  no  do  art.  31  da  Instrução

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

6.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal  ou dos  documentos  pertinentes à

contratação,  ou,  ainda,  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  como,  por

exemplo,  obrigação  financeira  pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

6.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

6.6 Antes  de cada pagamento à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF para

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

6.7 Constatando-se,  junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será

providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

6.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento,  a Administração

deverá  realizar  consulta  ao  SICAF  para  identificar  possível  suspensão  temporária  de

participação em licitação,  no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
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Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29,

da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

6.9 Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.  

6.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão  contratual  nos  autos  do processo  administrativo  correspondente,  assegurada  à

contratada a ampla defesa. 

6.11 Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize

sua situação junto ao SICAF. Será rescindido o contrato em execução com a contratada

inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de

interesse  público  de  alta  relevância,  devidamente  justificado,  em  qualquer  caso,  pela

máxima autoridade da contratante.

6.12 Quando do pagamento,  será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

6.13 A  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei

Complementar  nº  123,  de 2006,  não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. - DAS PENALIDADES

7.1- A recusa injustificada de assinar a Ata, pelas empresas com propostas classificadas na

licitação  e indicadas para registro dos respectivos preços no presente instrumento de

registro, ensejará a aplicação  das  penalidades  enunciadas  no  art.  87  da  Lei  Federal

8.666/93, com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei Federal 8.883/94, ao critério

da Administração.

7.2  -  A  recusa  injustificada,  da  detentora  desta  Ata,  em  receber  as  solcitações  de

fornecimento,  dentro do prazo de um dia, contados da sua emissão, poderá implicar na

aplicação da multa de 100% (cem por cento) do valor do documento de empenhamento de

recursos.

7.3 - Pela inexecução total ou parcial de cada ajuste representado pela nota de empenho, a

Administração poderá aplicar à detentora da presente Ata a penalidade de dez por cento do

valor remanescente da nota de empenho, em qualquer hipótese de inexecução parcial do

contrato, ou de qualquer outra irregularidade.
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7.4 - As importâncias relativas a multas serão descontadas dos pagamentos a ser efetuado

á detentora da ata, podendo, entretanto, conforme o caso, ser inscritas para constituir dívida

ativa, na forma da lei.

8. - DOS REAJUSTAMENTOS DE PREÇOS

8.1 Não será permitido o reajuste dos valores ofertados em seção de pregão eletrônico.

8.2 Caso seja necessário, poderá haver recomposição de preços, buscando a manutenção

do equilíbrio financeiro do contrato, nos termos do artigo 65, II, alínea d da lei 8666/93.

8.3  Para fins  de recomposição  de preços,  o  DETENTOR DA ATA deverá apresentar  à

CONTRATANTE requerimento formal, por escrito, acompanhado de planilha de cálculo do

valor  pretendido  e  notas  fiscais  que  comprovem  a  necessidade  da  manutenção  do

equilíbrio econômico-financeiro original, demonstrando que houve perda na sua margem de

lucro.

8.4  A Ata  de  Registro  de  Preços  poderá  sofrer  alterações,  obedecidas  as  disposições

contidas no artigo 65 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.

8.5 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados,

cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos

Detentores a Ata.

8.6 - Quando preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se superior o

preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:

8.7 -  Convocar  o Detentor  da Ata visando a negociação para redução de preços e sua

adequação ao praticado no mercado;

8.8 - Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromisso assumido, e

8.9  -  Convocar  os  demais  licitantes  que  tiveram  preços  registrados,  visando  igual

oportunidade de negociação.

 8.10 - Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o Detentor da Ata,

mediante requerimento comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Administração

poderá:

8.11 - Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação

ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

8.12 - Convocar os demais Detentores da Ata visando igual oportunidade de negociação;

8.13 - Não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder a revogação 

da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa.
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09 – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS

9.1 O objeto desta Ata de Registro de preços será recebido pela unidade requisitante 

consoante o disposto no art. 73, II “a” e “b”, da Lei Federal 8.666/93 e demais normas 

pertinentes.

9.2  A cada fornecimento serão emitidos recibos, nos termos do art. 73, II, “a” e “b”, da Lei 

Federal 8.666/93.

9.3 O recebimento definitivo, mediante lavratura de termo circunstanciado ou a nota de

liquidação, será feita ao final do contrato ou fornecimento total e quitação dos pagamentos.

9.4  Os  materiais  de  expediente,  papelaria  e  outros,  objeto  deste  Termo,  deverão  ser

entregues,  no Setor  do Almoxarifado  Municipal  de Santana da Vargem, situado na Rua

Gabriel José dos Reis, 37 – Centro, no horário de 7h00 às 16h00.

9.5 Os produtos deverão ser entregues intactos, sem amassados, danificados ou qualquer

outro defeito que possa comprometer a qualidade e desempenho dos mesmos.

9.6 As marcas apresentadas na proposta não poderão ser substituídas por outra no ato da

entrega da mercadoria.

9.7  Serão recebidos de acordo com o que dispõe as alíneas a e b, I, do  art.  73, Lei

8.666/93.

9.8 A Administração Pública  Direta  reserva para si  o direito  de recusar  o fornecimento,

contratação ou a prestação de serviço a ser contratado em desacordo com o contrato ou ata

de registro de preço, ou que não estejam em pleno acordo com este edital, devendo estes

ser  refeitos  a  expensas  da   detentora  da  ata,  sem  que  isto  lhe  agregue  direito  ao

recebimento de adicionais.

9.9  Pelo  não cumprimento  destes  itens,  os  serviços serão  tidos  como não executados,

aplicando-se as sanções estipuladas para o caso de inadimplemento.

9.10 A detentora da Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos

efetuados durante a vigência desta  Ata,  mesmo que  a entrega deles decorrente  estiver

prevista  para  data  posterior  a  do  seu  vencimento,  fica  estabelecido  que  após  gerado

empenho aos produtos dele advindo não são passíveis de reequilíbrio.

9.11 Cada entrega dos itens deverá ser efetuada mediante ordem da unidade requisitante, a

qual  poderá ser  feita  por  memorando,  ofício  ou  e-mail,  devendo ela  estar  carimbada e

assinada pelo responsável do setor.

9.12  A  empresa  fornecedora,  quando  do  recebimento  da  Solicitação  de  Fornecimento

enviada  pela  unidade  requisitante,  deverá  colocar,  na  cópia  que  necessariamente  a

acompanhar,  a  data  e  hora  em  que  a  tiver  recebido,  além  da  identificação  de  quem

procedeu o recebimento.

9.13 A cópia da solicitação de fornecimento referida no item anterior deverá ser devolvida

para a unidade requisitante, a fim de ser anexada ao processo de administração da ata.
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10 – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1 – A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: Pela

Administração, quando:

10.2 - a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;

10.3 – a detentora não retirar qualquer Ordem de Fornecimento, no prazo estabelecido, e

a Administração não aceitar sua justificativa;

10.4 – a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro

de preços, a critério da Administração;

10.5 – em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de

registro de preços, se assim for decidido pela Administração;

10.6 – os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

10.7  – por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas  pela

Administração;

10.8 – a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item,

será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o

comprovante ao processo de administração da presente Ata de Registro de Preços;

10.9  -  no  caso  de  ser  ignorado,  incerto  ou  inacessível  o  endereço  da  detentora,  a

comunicação será feita por publicação no órgão encarregado das publicações oficiais do

Município, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da publicação.

10.10  -  Pelas  detentoras,  quando,  mediante  solicitação  por  escrito,  comprovarem estar

impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da

Administração quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art.

78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei Federal 8.883/94.

10.11 - A solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados deverá ser

formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada a Administração a aplicação das

penalidades previstas no Item 08 deste instrumento, caso não aceitas as razões do pedido.

11 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1  -  As despesas com a presente licitação correrão por  conta das Dotações

Orçamentárias: 
02.011.04.122.0402.2002.4.4.90.52.00 (018) – GABINETE DO PREFEITO 

02.031.04.122.0402.2005.4.4.90.52.00 (076) – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

02.041.04.122.0402.2008.4.4.90.52.00 (105) – SECRETARIA DA FAZENDA

02.051.04.122.0402.2010.4.4.90.52.00 (128) – SECRETARIA DE OBRAS

02.061.12.361.1202.2018.4.4.90.52.00 (192) – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

02.071.10.301.1003.2031.4.4.90.52.00 (297) – SECRETARIA DE SAÚDE

02.081.08.241.0801.0015.4.4.90.52.00 (344) – SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL

02.081.08.243.0801.2041.4.4.90.52.00 (388) – SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL

02.081.08.244.0801.2043.4.4.90.52.00 (404) – SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL

 Processo Licitatório 186/2022 - Pregão Eletrônico 63/2022                                                 Pag. 46 de 47



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DA VARGEM
Praça Padre João Maciel Neiva, 15 – 37195-000

Fone (035) 3858-1200 - CNPJ 18.245.183/0001-70
www.santanadavargem.mg.gov.br

licitacao@santanadavargem.mg.gov.br

02.100.13.392.1501.2193.4.4.90.52.00 (511) – SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO

02.100.27.812.2702.2196.4.4.90.52.00 (536) – SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO

02.100.13.391.2704.2199.4.4.90.52.00 (559) – SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO

02.200.04.122.0402.2200.4.4.90.52.00 (491) – PROCURADORIA GERAL

02.300.04.122.0402.2202.4.4.90.52.00 (576) – SECRETARIA DE AGROP., M. AMBIENTE E DES. ECONÔMICO

02.300.18.542.0402.2203.4.4.90.52.00 (589) – SECRETARIA DE AGROP., M. AMBIENTE E DES. ECONÔMICO

02.300.04.122.0402.2204.4.4.90.52.00 (602) – SECRETARIA DE AGROP., M. AMBIENTE E DES. ECONÔMICO

 12 - DA AUTORIZAÇÃO PARA FORNECIMENTO

12.1 - A aquisição do objeto da presente Ata de Registro de Preços será autorizada, caso a

caso, pelo Secretário requisitante, a dotação orçamentária será informada por ocasião da

emissão da Nota de Empenho.

13 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1 - Integram e vinculam esta Ata, o edital do Pregão Eletrônico nº 63/2022 e as propostas

das empresas  classificadas  no  certame  supranumerado,  conforme  Mapa  de  Apuração

anexo ao presente instrumento. (Art. 55, XI)

13.2 - A Administração não está obrigada a adquirir os produtos cujos preços encontram-se

registrados.

13.3 - Fica eleito o foro da comarca de Três Pontas - MG para dirimir quaisquer questões

decorrentes da utilização da presente Ata.

13.4  -  Os  casos  omissos,  em caso  de  rescisão  contratual,  bem como à  execução  do

contrato, serão resolvidos de acordo com o Decreto instituidor do Registro de Preços, a Lei

Federal  n.º 10.520/02 e subsidiariamente a lei  nº  8.666/93,  e demais normas aplicáveis.

Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito. (Art. 55, XII)

Santana da Vargem /MG,                   de           _ de          _

__________________________________________________________________

CONTRATANTE
Prefeito Municipal

__________________________________________________________________

EMPRESA CONTRATADA
Razão Social/ CNPJ:

Endereço:
Nome  do responsável legal/CPF:

TESTEMUNHAS

NOME: NOME

CPF: CPF:
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